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Resumo: Este artigo tem por objeto o processo de institucionalização e patrimo-
nialização da memória da diáspora africana na região portuária do Rio de Janeiro, 
através de uma refl exão sobre as ações e representações em torno do sítio arqueoló-
gico Cais do Valongo, antigo cais de desembarque de cativos africanos. Procuramos 
compreender como, num determinado contexto, alguns grupos de atores chegam a 
consensos que favorecem a institucionalização da memória da diáspora africana na 
região. Acreditamos que a patrimonialização do Cais do Valongo ocorre na interse-
ção de dois fenômenos entrelaçados: a) o reconhecimento do multiculturalismo e da 
diversidade étnico-racial no Brasil; b) os grandes projetos de revitalização urbana 
assumidos pelas municipalidades. Concentramos a observação em três grupos de 
atores: lideranças do movimento negro, pesquisadores acadêmicos e representantes 
do poder público municipal. Procuramos compreender como, juntos, eles produzem 
a localidade do Cais do Valongo como principal referência da chegada de africanos 
escravizados no país.
Palavras-chave: diáspora africana, multiculturalismo, patrimonialização, revitaliza-
ção urbana.
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Abstract: This article aims to discuss the institutionalization of the heritage of the 
African diaspora in the port region of Rio de Janeiro, by refl ecting on the actions 
and meanings developed around the archaeological fi ndings of a slave trade pier, 
the Valongo Pier. We show how, in a given historic and sociopolitical context, re-
lationships enacted by some institutionalized groups of actors end up converging, 
recognizing the importance of the institutionalization of this memory. We believe that 
this process occurs in the intersection of two phenomena: a) the recognition of the 
multiculturalism and the ethnic-racial diversity in Brazil; b) the urban processes of 
revitalization lead by the city council. We concentrate our analyses in three main 
groups of actors: black movement activists, academic searchers and municipality’s 
representatives. We try to show how these actors produce the site of Valongo Pier as 
the main material reference of the slave trade diaspora in the country.
Keywords: African diaspora, heritage building, multiculturalism, urban revitalization.
Introdução
No dia 20 de novembro de 2013, Dia da Consciência Negra, uma dele-
gação de funcionários da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a C iência e a Cultura (Unesco), liderados pelo diretor do projeto Rota do 
Escravo, Ali Moussa Iye, diante de autoridades da Prefeitura do Rio de 
Janeiro, de lideranças do movimento negro e de pesquisadores universitários, 
colocava uma placa comemorativa no sítio arqueológico Cais do Valongo, 
reconhecendo-o como um importante lugar de memória da diáspora africana. 
O local, desenterrado em 2011, durante as obras do ambicioso projeto Porto 
Maravilha de revitalização da região portuária, representaria o lugar por onde 
desembarcaram ao menos 500 mil africanos escravizados até a primeira me-
tade do século XIX no Rio de Janeiro. No evento, foi enfatizado pelos partici-
pantes que o Cais do Valongo representa um testemunho da diáspora africana 
sem igual no mundo, tanto por seu bom estado de preservação e quantidade 
de escravizados recebidos como por representar a continuidade física e sim-
bólica dos locais de partida já identifi cados e tombados pela Unesco na costa 
africana. Por esse motivo, foi unanimemente proposto que o lugar deveria ser 
candidatado a patrimônio da humanidade. As falas de delegados da Unesco 
então presentes sublinharam que o sítio possui um potencial pedagógico e 
turístico inestimável e que daqui a 20 anos poderá ser tanto ou mais visitado 
que o Corcovado e o Pão de Açúcar.
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O presente artigo tem por objeto o processo de institucionalização e pa-
trimonialização de lugares de importância histórica e simbólica que remetem à 
memória da escravidão na área portuária do Rio de Janeiro, através da refl exão 
sobre as ações e representações que vêm ocorrendo recentemente em torno do 
Cais do Valongo. A partir do acontecimento acima, levantamos as seguintes 
questões: como um local desenterrado durante obras de revitalização se trans-
forma progressivamente num dos maiores símbolos do tráfi co transatlântico 
de cativos africanos e de sua chegada no Brasil? Quais os principais atores 
envolvidos nesse processo? Que contexto favorece a elaboração dessas me-
mórias e por que justamente agora? Quais as novas realidades criadas a partir 
dessas dinâmicas? Procuramos compreender como é que, através de relações 
de confl ito e negociação, num determinado contexto histórico e sociopolítico, 
alguns grupos de atores chegam a consensos em torno da institucionaliza-
ção da memória da diáspora africana na região portuária. Acreditamos que, 
através dessas ações, esses atores conseguem trazer a memória do tráfi co ne-
greiro para a pauta do projeto de revitalização, que até então não previa a sua 
institucionalização.
Nosso ponto de vista é que a patrimonialização do Cais do Valongo ocor-
re na interseção de dois fenômenos, que se encontram aqui entrelaçados, e 
que têm ganhado espaço na sociedade brasileira nos últimos anos: a) a gradu-
al afi rmação do multiculturalismo e da diversidade étnico-racial; b) os gran-
des projetos de revitalização urbana assumidos pelas municipalidades com o 
apoio do capital privado. Esse é o contexto histórico e sociopolítico no qual se 
realiza a institucionalização da memória da diáspora africana. Ele se dá atra-
vés das ações conjugadas de três principais grupos de atores, sobre os quais 
concentramos a observação: lideranças do movimento negro, pesquisadores 
acadêmicos (sobretudo arqueólogos, historiadores e antropólogos) e represen-
tantes do poder público municipal.
A memória da diáspora africana tem sido pesquisada especialmente nos 
lugares de partida do continente africano, onde historiadores e antropólogos 
têm dedicado grande espaço à refl exão sobre a construção de lugares de me-
mória e à sua apropriação pelas comunidades locais (Araujo, 2010; Landry, 
2011; Schramm, 2004). Na Europa, países como Inglaterra e Holanda têm 
uma trajetória consolidada na discussão pública sobre as injustiças cometidas 
durante a escravidão, promovendo a criação de monumentos que resgatem 
de forma crítica a memória do tráfi co negreiro (Chivallon, 2001; Nimako; 
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Willemsen, 2011). Nas Américas, os Estados Unidos ocupam um lugar chave 
tanto em termos de pesquisas quanto de políticas públicas, graças à presença 
de pesquisadores negros engajados como Michael Blakey (2010) e Theresa 
Singleton (Singleton; Torres de Souza, 2009). Na América Latina e no Brasil, 
para alguns autores, o reconhecimento da memória do tráfi co negreiro teria 
começado de forma tardia. Isso dependeria de certa reticência histórica des-
ses países em relação ao seu passado escravista e da ênfase dada a conceitos 
de identidade nacional baseados na ideia de mestiçagem e democracia racial 
(Trouillot, 1995, p. 18). A demora desse processo explicaria também a relati-
va exiguidade de estudos sobre patrimonialização da memória da escravidão 
atlântica no Brasil.
Nesse artigo, procuramos problematizar a “emergência” dessas memó-
rias traumáticas que ressignifi cam a escravidão negra, propondo que elas se 
constroem a partir das múltiplas relações entre o local e o global, que fazem 
com que ideias desenvolvidas fora sejam reapropriadas e ressignifi cadas a ní-
vel local e assim incorporadas às lutas de atores sociais espacialmente locali-
zados. Com isso, buscamos trazer mais elementos para a questão da demora 
nesse processo. Por que só agora a memória do tráfi c  negreiro transatlântico 
tornou-se alvo de inúmeras ações de setores da sociedade civil e da municipa-
lidade do Rio de Janeiro?
Pela sua evocação de fl uidez e dispersão, o conceito da diáspora tem ocu-
pado um espaço importante nos estudos pós-modernos e antiessencialistas, 
como enfatizado nos trabalhos de James Clifford (1994) e Paul Gilroy (2001). 
Esses autores evidenciam como o uso do conceito, criado inicialmente em 
referência à dispersão da comunidade judaica, se estendeu gradualmente para 
outras comunidades. Entre outros usos, a ideia tem sido aplicada amplamente 
para descrever o processo de remoção forçada de cativos africanos durante 
o tráfi co negreiro e a recomposição, híbrida e heterogênea, dos seus laços 
políticos e sociais em outros contextos geográfi cos. Esse novo conceito de 
movimentos diaspóricos não se caracteriza necessariamente por um desejo 
ou um projeto de volta a uma terra de origem, como na tradição judaico-sio-
nista (Safran, 1991). Diáspora pode se entender hoje, de forma mais ampla, 
como algo em oposição a fronteiras, enraizamento e Estado-nação (Clifford, 
1994, p. 308). Além disso, o conceito se expressa fortemente através de uma 
“história compartilhada de deslocamento, sofrimento, adaptação e resistên-
cia” (Clifford, 1994, p. 306, tradução nossa). Dada essa leitura, como Clifford 
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(1994, p. 308, tradução nossa) observa, a diáspora “não é somente um signi-
fi cador de movimento e transnacionalismo, mas também de batalhas políticas 
que defi nem o âmbito local” de uma comunidade no contexto do seu desloca-
mento histórico. A ênfase na dimensão ao mesmo tempo localizada e política 
do conceito de diáspora nos ajuda a iluminar as múltiplas dinâmicas de nego-
ciação e confl ito, que envolvem representantes do Estado, ativistas negros e 
pesquisadores, através das quais ocorre a institucionalização da memória do 
tráfi co negreiro transatlântico na região portuária, tendo o Cais do Valongo 
como sua principal referência.
As ideias de Michael Pollak (1992) sobre o pr cesso de enquadramento 
da memória podem contribuir para o entendimento da institucionalização pro-
gressiva da memória atribuída atualmente ao Cais do Valongo e dos confl itos 
que a perpassam. O autor retoma a noção de quadros sociais da memória, pro-
posta por Maurice Halbwachs nas primeiras décadas do século XX, mas intro-
duz uma perspectiva processual. Pollak (1992) desnaturaliza a relação entre 
uma determinada coletividade e as memórias que esta reivindica para si e 
sugere que as memórias são progressivamente construídas, através de relações 
de negociação e confl ito. Elas encarnam valores disputados por indivíduos e 
organizações, dotados de diferentes interesses e pontos de vista. No caso das 
memórias coletivas, ocorrem disputas em torno de como o passado deve ser 
interpretado e quem tem legitimidade para fazê-lo. Esse processo se inscreve 
no tempo, na duração, através de um árduo e lento trabalho de valorização 
e hierarquização de datas, personagens e acontecimentos, que requer grande 
investimento por parte daqueles que o fazem. Através dessas tensões e nego-
ciações entre diferentes grupos de atores e perspectivas, produz-se o trabalho 
de enquadramento da memória, pelo qual uma determinada perspectiva sobre 
o passado, progressivamente construída, se torna vitoriosa e hegemônica e, 
assim, se institucionaliza.
Daniel Fabre (2009) traz elementos para o aprofundamento da dimensão 
construída e confl itiva da memória ao refl etir sobre os patrimônios na con-
temporaneidade, sujeitos a intensos processos de turismo de massa. O autor 
aponta para as transformações nos usos e representações em torno de um mo-
numento histórico ao longo do tempo. Para ele, a presença de um monumento, 
em si, não é uma garantia da perenidade da memória que evoca. É preciso 
que haja um trabalho permanente de gestores, guias turísticos e outros para 
que sua memória seja lembrada. De acordo com Fabre, os monumentos são 
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objetos ventríloquos, ou seja, possuem vozes e signifi cados que variam em 
função de quem os observa: moradores, turistas, gestores, entre outros atores, 
não compartilham necessariamente os mesmos entendimentos a seu respei-
to. As transformações de sentido também se inscrevem na duração: ao longo 
do tempo, os monumentos emitem histórias circunstanciais, verdades datadas 
que se transformam progressivamente.
Por trás da polifonia dos monumentos, o processo de patrimonialização 
pode levar ao que Fabre (2009) chama de unanimidade negociada, ou seja, a 
produção de um consenso em torno de certos signifi cados e ações. Essa ideia 
nos parece importante por apontar para as inúmeras disputas que estão por 
trás das aparentes convergências na construção de memórias. Ela implica uma 
suspensão (provisória) dos confl itos e relações de força que estão em jogo, em 
prol da fraternização em torno do monumento. Tal fenômeno produz uma con-
versão monumental, que traz para um determinado local ou objeto novos sig-
nifi cados e práticas, ao mesmo tempo em que introduz novos atores e disputas. 
Para o autor, essa unanimidade ocorre particularmente em locais que aspiram 
ao título de patrimônio da humanidade pela Unesco, já que a suspensão das 
polêmicas é uma das condições de seleção do dossiê. Em nossas refl exões 
sobre a patrimonialização do Cais do Valongo e a memória diaspórica que ele 
evoca, propomo-nos a pensar como um determinado consenso é progressiva-
mente produzido em torno do sítio arqueológico, bem como a polifonia e os 
confl itos de perspectivas e interesses que perpassam esse processo.
Nesse artigo, propomo-nos a retomar a ideia das histórias circunstan-
ciais e verdades datadas que giram em torno de um monumento. De modo 
provocador, sugerimos que as atuais memórias evocadas para o cais são tam-
bém circunstanciais e datadas. Não por uma intenção iconoclasta de denunciar 
uma suposta inverdade, mas sim para realçar a nossa proposição central, a 
de que as atuais representações do Valongo estão profundamente articuladas 
a certos contextos contemporâneos nacionais, com entrelaçamentos transna-
cionais, sem os quais elas dificilmente poderiam emergir. No caso do recém-
-desenterrado sítio arqueológico, o que podemos observar é o processo inicial 
de construção de um determinado signifi cado, cujas ressignifi cações futuras 
ainda não podemos prever.
Arjun Appadurai (1996) complexifi ca ainda mais a nossa perspectiva ao 
levar em conta o contexto mais amplo que orienta as ações humanas, bem 
como a dimensão performática dessas ações, que produzem novas realidades. 
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Sua análise atribui uma importância fundamental ao contexto, num duplo sen-
tido. Por um lado, trata-se do quadro de referências no qual as novas ações e 
representações podem se desenvolver. Mas, por outro, essas mesmas ideias e 
práticas transformam progressivamente os contextos. Para ele, “é assim que 
os sujeitos da história se tornam sujeitos históricos” (Appadurai, 1996, p. 185, 
tradução nossa).
Appadurai critica a ideia de uma reprodução mecânica da localidade. 
Para o autor, os grupos sociais produzem suas localidades através de um traba-
lho árduo e regular para a sua manutenção e reafi rmação. Para tanto, utilizam 
técnicas sociais, ou seja, ritos dotados de um caráter ativo, intencional e pro-
dutor de novas realidades, que atribuem nomes, características, valores e sig-
nifi cados aos locais a que se referem. Ao fazê-lo, produzem também os seus 
próprios “nativos”, aqueles que legitimamente afi rmam o seu pertencimento 
e reivindicam a sua herança. Trazendo a refl exão para a contemporaneidade, 
Appadurai (1996) assinala que esses processos envolvem uma coprodução que 
resulta de negociações entre diferentes grupos de atores, como os que reivin-
dicam a autoctonia, representantes do Estado e organizações transnacionais. 
Assim, o autor desnaturaliza as relações entre uma localidade e seus supostos 
“nativos” e aponta para a pluralidade de atores envolvidos nessa construção. 
Através das ideias de Appadurai, propomos-nos a pensar o processo de patri-
monialização do Cais do Valongo como coproduzido por diferentes grupos 
de atores, como ativistas negros, representantes do Estado e pesquisadores 
universitários. Essa coprodução é fruto de um determinado contexto históri-
co e sociopolítico mais amplo, dentro do qual se relacionam atores locais e 
transnacionais, mas ela também cria uma nova realidade: a localidade Cais do 
Valongo como uma referência fundamental à memória da diáspora africana e 
a sua inclusão no projeto Porto Maravilha de revitalização.
A construção de um consenso: o Cais do Valongo e a memória da diáspora 
africana no porto
Em 2009, um grande projeto de intervenção urbanística, o Porto 
Maravilha, foi assinado pela Prefeitura do Rio de Janeiro prometendo revita-
lizar uma área da cidade considerada fortemente abandonada pelo poder pú-
blico: a região portuária. Os objetivos do projeto, administrado pela empresa 
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de capital misto Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região Portuária 
(CDURP), se articulavam em vários eixos. Dentre eles, o melhoramento da 
infraestrutura urbana básica (vias, saneamento, iluminação), a criação de áreas 
de negócios, a oferta turística e de lazer. Tal projeto ganhava relevância no 
contexto dos grandes eventos que a cidade iria em breve abrigar – a Copa do 
Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016 – e obtinha forte apoio polí-
tico e fi nanceiro dos governos federal e estadual. O Porto Maravilha se inspi-
rava num projeto mais modesto de reforma da região portuária desenvolvido 
ao longo da dupla gestão do prefeito anterior, entre 2001 e 2009. Desde então, 
grupos de moradores, organizações culturais e coletivos da sociedade civil co-
meçaram a se mobilizar, receosos dos efeitos gentrifi cadores da revitalização, 
num processo que se intensifi cou com a proximidade das obras (Cicalo, 2013; 
Costa, 2010; Guimarães, 2011; Vassallo, 2012, 2014).
Uns poucos intelectuais se mostraram particularmente inquietos com o 
patrimônio histórico da região, cujo legado afrodescendente tinha sido pouco 
valorizado no século anterior e corria o risco de ser aniquilado pelo processo 
de modernização. Dentre eles, o historiador Carlos Eugênio Líbano Soares e 
a arqueóloga Tânia Andrade Lima, pesquisadores e professores universitários, 
visavam resgatar arqueologicamente a antiga área de chegada de cativos afri-
canos, o Cais do Valongo e, para tanto, solicitaram formalmente ao Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) a autorização para a sua 
escavação. O contexto das obras de revitalização foi fundamental para que o 
cais pudesse ser desenterrado. De acordo com Tânia, “não tínhamos a verba 
para fazer a escavação, romper uma rua, quebrar camada de asfalto, só o poder 
público pode fazer isso” (entrevista, junho de 2013).
Desde os anos 1990, Carlos Eugênio se dedica aos estudos da escravidão 
urbana no Rio de Janeiro e concentra boa parte de suas análises na região 
portuária (Soares, 1994, 1998, 2011). Seus trabalhos vêm contribuindo para 
a consolidação do imaginário dessa região como um lugar de memória afro-
descendente. Em 2010, Carlos Eugênio sensibilizou Tânia Andrade Lima a 
respeito da importância histórica do cais, o que resultou na solicitação formal 
da sua escavação. Tânia também teve um outro modo de participação funda-
mental: foi ela a contratada pela prefeitura para fazer o monitoramento arque-
ológico da primeira fase das obras do Porto Maravilha, o que deu uma grande 
visibilidade aos seus entendimentos sobre o cais e possibilidades de diálogo 
direto com os representantes dos órgãos de proteção patrimonial e das obras 
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do projeto de revitalização. De acordo com Tânia Lima e Carlos Eugênio 
Soares, a área do Valongo teria recebido ao menos meio milhão de escravos 
entre fi ns do século XVIII – quando o desembarque de cativos africanos foi 
transferido da Praça XV para o Valongo – e 1831 – quando o tráfi co negreiro 
transatlântico foi formalmente proibido. Para os pesquisadores, essa área do 
cais representa o maior porto negreiro das Américas e constitui um lugar em-
blemático da diáspora africana em nível internacional. Em 1843, o local teria 
sido remodelado e transformado no Cais da Imperatriz, com o intuito de rece-
ber a princesa Tereza Cristina das duas Sicílias, que desembarcava da Europa 
recém-casada com o imperador D. Pedro II. A área toda foi aterrada na pri-
meira década do século XX, no âmbito das reformas urbanísticas promovidas 
pelo então prefeito Pereira Passos, dando lugar à praça Jornal do Comércio, 
localizada na atual avenida Barão de Tefé. O projeto Porto Maravilha, inicial-
mente sem grande interesse por esse passado afrodescendente, previa grandes 
obras na rede de esgoto e de eletricidade do local onde se encontravam os 
vestígios soterrados do cais, bem como a sua transformação numa importante 
via pública.
Em março de 2011, quando a área foi finalmente escavada a pedido dos 
pesquisadores, o Cais da Imperatriz e o Cais do Valongo foram encontra-
dos em bom estado de preservação, um acima do outro com um desnível de 
cerca de 60 centímetros. Durante a escavação, objetos ligados ao cotidiano 
dos afrodescendentes e outros artefatos foram também achados e coletados 
para estudo. Em decorrência, Tânia Andrade Lima assinalou à prefeitura a 
importância histórica do lugar, solicitando a sua preservação. Em visita ao 
local, e diante da presença da mídia e de outras autoridades da municipali-
dade, o prefeito Eduardo Paes deu disposições imediatas de preservação da 
área, vendo ali as “ruinas romanas” do Rio de Janeiro, algo que reescreveria 
a história da cidade.
Tânia Lima era fortemente infl uenciada pela perspectiva que emergiu 
nos anos 1980, segundo a qual a arqueologia não deve mais favorecer os in-
teresses nacionalistas e hegemônicos do Estado, mas sim as lutas políticas de 
empoderamento dos grupos minoritários que se veem como herdeiros de sítios 
arqueológicos (Silverman, 2011). A partir de então, desenvolve-se uma arque-
ologia engajada, que reconhece seu papel histórico e social e que não mais se 
vê como “uma província exclusiva dos europeus brancos e dos estratos supe-
riores da sociedade, excludente, hierárquica e dotada de um conhecimento que 
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marginaliza a arqueologia multivocal das periferias” (Silverman, 2011, p. 3, 
tradução nossa). É nesse contexto que a arqueologia afro-americana cresce 
exponencialmente nos EUA. Tânia se inspirava na atuação do bioarqueólo-
go norte-americano Michael Blakey junto ao African Burial Ground de Nova 
York.1 Para ele, a pesquisa em sítios arqueológicos só pode ocorrer com a 
participação ativa do que chama de “comunidade de descendentes” e deve 
contribuir para as suas lutas por reconhecimento (Blakey, 2010). Assim, ao 
encontrar os dois cais superpostos, Tânia optou por privilegiar o do Valongo, 
já que, no seu entender, o da Imperatriz representava a história da nobreza, que 
já era sufi cientemente lembrada na historiografi a nacional. Mais do que isso, 
ela viu na sobreposição dos dois cais a expressão das relações de dominação 
de brancos sobre negros que perpassa toda a formação da sociedade brasilei-
ra. Segundo a arqueóloga, houve uma prática deliberada de silenciamento da 
história do Cais do Valongo:
Os escravos foram esquecidos e, mais do que isso, eles foram deliberadamente 
apagados ao ser colocado sobre o Cais do Valongo o Cais da Imperatriz, num 
processo de superposição fortemente simbólico. Sobre a escória humana trazida 
da África foi colocada uma princesa europeia, uma Bourbon, a Princesa das 
Duas Sicílias. Ela pisando sobre os negros.2
As declarações de Tânia Lima circularam tanto na mídia nacional e in-
ternacional quanto em eventos científi cos no país e no exterior. Assim, essas 
interpretações dos acontecimentos se difundiram amplamente: o Valongo 
como o principal local de desembarque de cativos africanos nas Américas e 
a superposição dos cais como prova e símbolo da dominação racial existente 
no país.
Acreditando na importância da participação da “comunidade de descen-
dentes”, a arqueóloga e o historiador começaram a informar e sensibilizar 
as organizações do movimento negro, cuja atitude acerca do tráfi c negreiro 
tinha sido ambígua até então. Num gesto altamente significativo, Tânia Lima 
convidou importantes lideranças negras para visitar o cais e os contêineres 
1 Local onde, no início dos anos 1990, foram encontradas ossadas de escravizados africanos e que se 
tornou hoje um Monumento Nacional Americano.
2 Cf. http://www.youtube.com/watch?v=RQP_8pn0U3E.
249
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 21, n. 43, p. 239-271, jan./jun. 2015
Por onde os africanos chegaram
que abrigavam os artefatos encontrados nas escavações. Ali, a arqueóloga lhes 
deu longas explicações sobre a história do sítio e dos objetos encontrados nas 
proximidades.
A partir de então, representantes do movimento negro começaram a se 
reunir e a formular os seus próprios entendimentos acerca do cais. As orga-
nizações envolvidas eram sobretudo as dos setores governamentais, como 
o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Negro (Comdedine), a 
Superintendência de Promoção da Igualdade Racial (Supir), a Coordenadoria 
Especial de Políticas Pró-Igualdade Racial (Ceppir), a Fundação Palmares e o 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Negro (Cedine). Para eles, esse 
sítio não só era um símbolo da dominação racial, como também uma refe-
rência fundamental em termos da sua própria ancestralidade. Um documento 
elaborado na ocasião declarava que “por esse cais passou boa parte dos ante-
passados que deram origem ao maior grupo étnico do Brasil contemporâneo. 
Portanto, a ancestralidade de mais da metade da população brasileira tem ali 
uma forte referência simbólica” (Proposta…, 2011). Para muitos ativistas ne-
gros, foi também por ali que, junto com os africanos, desembarcaram objetos, 
práticas e crenças que deram origem à cultura e às religiões afrodescendentes. 
O cais adquire então uma dimensão mítica que explica a origem dos povos, 
das culturas e das religiões afro-brasileiras, muito bem expressa nas palavras 
da ialorixá Mãe Edelzuita de Oxaguian, convidada por ativistas negros e pes-
quisadores para opinar sobre a relevância dos achados arqueológicos: “aqui é 
a raiz de tudo”.
Essas lideranças negras reivindicavam uma participação nos rumos 
do sítio arqueológico recém-descoberto. A partir de reuniões desses ativis-
tas com o então subsecretário de Patrimônio Cultural, Washington Fajardo, 
foram encaminhadas medidas ao prefeito que resultaram na promulgação 
do Decreto nº 34803, de novembro de 2011. Este determinava a criação do 
Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança Africana na 
Zona Portuária e de um Grupo de Trabalho Curatorial, cujas recomendações 
deveriam integrar o processo de construção da memória africana e afrodes-
cendente na localidade. O circuito procura evidenciar o vasto complexo es-
cravagista da região e, tendo o Cais do Valongo como epicentro, é também 
composto pelos seguintes pontos: o Cemitério dos Pretos Novos, a Pedra do 
Sal, o Jardim Suspenso do Valongo, o Largo do Depósito e o Centro Cultural 
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José Bonifácio.3 O Grupo de Trabalho incluía representantes da Subsecretaria 
de Patrimônio Cultural,4 da CDURP e do movimento negro, prestigiosas mães 
de santo, pesquisadores acadêmicos5 e agentes culturais da região portuária. 
Ao fi nal dos encontros foi elaborada uma Carta de Recomendações, assinada 
por todos os integrantes do Grupo de Trabalho, que revela o consenso em tor-
no da “importância histórica e cultural da Região Portuária do Rio de Janeiro 
para a compreensão do processo da Diáspora Africana e da formação da socie-
dade brasileira” (Carta…, 2012). Também foi consensual a determinação de 
que todos os anos deveria haver uma lavagem religiosa no cais para apaziguar 
o sofrimento dos que ali desembarcaram. Aos poucos, além das lavagens, li-
deranças do movimento negro e da cultura afro-brasileira começaram a rea-
lizar, junto ao cais, rodas de capoeira, homenagens póstumas a importantes 
militantes e ancestrais e outras formas de celebração, geralmente com algum 
patrocínio da prefeitura, através da companhia responsável pelo projeto de 
revitalização (Vassallo, 2012).
Assim, pela ação conjugada desses grupos de atores, construiu-se pro-
gressivamente um consenso em torno da importância fundamental do Cais 
do Valongo para a memória da diáspora africana e da necessidade da sua va-
lorização pública. Iniciou-se um trabalho de enquadramento dessa memória, 
nos termos de Michael Pollak (1992), no qual um determinado entendimento 
do cais se tornou dominante e se institucionalizou. A atuação conjunta des-
ses agentes realizou uma “conversão monumental” (Fabre, 2009) que trouxe 
novas práticas e signifi cados para o sítio, que passou a ser delimitado, quali-
fi cado e administrado de novas maneiras. Produziu-se uma localidade, o Cais 
do Valongo como território afrodescendente e como lugar de memória da di-
áspora africana, bem como os seus próprios nativos, aqueles que reivindicam 
a herança afrodescendente.
3 Respectivamente: local onde eram enterrados os africanos que morriam próximos ao momento do de-
sembarque; local de referência fundamental para a origem do samba; locais que outrora abrigaram os 
mercados de escravos; centro cultural destinado à cultura afro-brasileira.
4 Transformada em 2012 no Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, quando a cidade foi declarada pa-
trimônio da humanidade pela Unesco no quesito “Paisagem Cultural”.
5 Dentre eles, Tânia Andrade Lima, Carlos Eugênio Soares e o intelectual e ex-diplomata Alberto da Costa 
e Silva, grande referência em história africana no Brasil.
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O local e o global no Valongo
A movimentação descrita acima em torno do Cais do Valongo se deve 
em boa medida ao fato de que, logo que foi desenterrado e que começou a se 
difundir o seu entendimento como principal local de desembarque de africa-
nos no país e nas Américas, houve um outro consenso: os representantes do 
governo, do movimento negro e da sociedade civil envolvidos no processo 
concordavam que o cais deveria ser reconhecido como patrimônio da huma-
nidade e que as providências para tal deveriam começar a ser tomadas. No 
mesmo momento em que o cais foi desenterrado, e contribuindo amplamente 
para a institucionalização da sua memória, ocorreu o que o antropólogo e pro-
fessor da UFF (Universidade Federal Fluminense), Milton Guran, qualificou 
como uma “conspiração do bem” (entrevista, junho de 2014) e que passamos 
a descrever agora.
Em 2010, Guran assumiu o cargo de representante brasileiro do Conselho 
Científi co Internacional do Projeto Rota do Escravo (RDE), promovido pela 
Unesco. Fundado em 1994, por ocasião das celebrações dos 500 anos do des-
cobrimento das Américas e da onda de eventos que se propunham a uma re-
fl exão crítica sobre essa “descoberta”, o RDE tinha por objetivo a criação de 
lugares de memória do tráfi co negreiro nos portos africanos de embarque de 
cativos e, posteriormente, em outras regiões do mundo, através da conserva-
ção de sítios históricos e do estímulo à construção de monumentos. Para tanto, 
fundou um comitê científi co que reúne mais de 20 países, solicitando a cada 
um a realização de um inventário nacional dos lugares de memória da diáspo-
ra africana. Como principal continente de chegada desses cativos, as Américas 
representavam um lugar-chave e receberam grande atenção. Como parte de 
suas atribuições, Guran desenvolveu o inventário dos cem lugares de memó-
ria do tráfi co atlântico de escravos e da história dos africanos escravizados no 
Brasil, ofi cialmente divulgado em meados de 2012.
Desde a sua criação, pouco depois do fim da Segunda Guerra Mundial, 
a Unesco se empenha no combate ao racismo e à noção biologizante de raça 
(Maio, 2010), bem como na promoção da diversidade cultural. A criação 
do RDE se insere nessa proposta, pois visa a sensibilização e a refl exão so-
bre o que foi a escravidão e os seus desdobramentos passados e presentes. 
252
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 21, n. 43, p. 239-271, jan./jun. 2015
Simone Vassallo e André Cicalo
Em analogia com o holocausto judeu, a Unesco classifi ca tal ato como um 
crime contra a humanidade.
Como desdobramento desse processo, os locais contemplados pelo RDE 
devem se tornar alvo de projetos de turismo étnico e de memória da diáspora, 
visando a sua sustentabilidade econômica. Os mais emblemáticos foram reco-
nhecidos pela própria Unesco como patrimônios da humanidade e são alvos 
de visitações turísticas, sobretudo de afro-americanos, com visitas guiadas 
que provocam fortes emoções e uma experiência multissensorial de reviver 
o passado dos africanos capturados, que muitos consideram seus ancestrais 
(Araujo, 2007, 2009; Landry, 2011).
Foi em pleno processo de realização do inventário do RDE no Brasil, 
em 2011, que o Cais do Valongo foi desenterrado e que Milton Guran to-
mou ciência do fato, pela imprensa, atribuindo-lhe uma importância-chave. 
Rapidamente ficou claro que o cais deveria se tornar o centro dos locais 
inventariados:
Eu vi que o Valongo era o farol, a joia da coroa do inventário, porque não existe 
nada fora da África que tenha a força simbólica e a materialidade desse cais. 
Tudo foi destruído […]. E o cais está ali e essas pedras foram pisadas por talvez 
1 milhão de escravos. (Entrevista, junho de 2014).
Assim, o cais adquire uma dimensão única, autêntica, “o maior monu-
mento da diáspora africana fora da África”, prossegue Guran. Através dessas 
interpretações, a força simbólica do cais torna-se ainda maior e adquire um 
caráter de “revelação”:
A presença africana foi apagada da nossa memória. Construíram um bairro intei-
ro, a Gamboa, em cima do local que conta essa história […]. Estamos revelando, 
tirando os véus. (Entrevista, junho de 2014).
Não por acaso, Guran foi convidado para integrar o Grupo de Trabalho 
Curatorial do Circuito da Herança Africana.
A Fundação Cultural Palmares rapidamente percebeu a importância 
política do achado arqueológico e do seu reconhecimento como patrimônio 
da humanidade pela Unesco. Com esse intuito, organizou-se em Brasília 
o Seminário Internacional da Rota do Escravo, em agosto 2012, quando o 
Brasil pôde fi nalmente divulgar os resultados do seu Inventário dos lugares 
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de memória do tráfi co atlântico (Mattos; Abreu; Guran, 2014), na presença 
de inúmeros representantes da Unesco, políticos, lideranças do movimento 
negro, pesquisadores e líderes de religiões de matriz africana. Na abertura 
do evento, o presidente da Palmares ofi cializou a intenção de candidatar o 
Cais do Valongo como patrimônio cultural da humanidade. Nesse momento, 
foi lida uma carta do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva mencionando a 
importância desse cais nos lugares da nossa memória e declarando que “o res-
gate dessa história é fundamental para a superação do racismo” (Seminário…, 
2012, p. 2). A ministra da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, Luíza Bairros, também presente, afi rmou que “é impossível passar 
pelo Cais do Valongo e não sair dali com uma sensação de compromisso com 
a história e a construção da cidadania no Brasil” (Seminário…, 2012, p. 5). 
Assim, articulava-se politicamente a candidatura do cais ao mesmo tempo 
em que se consagrava a sua íntima relação com a ideia de um dever histórico 
de reparação, tendo por referência o que ocorria nos outros locais do RDE. A 
discussão sobre o cais, até então mais restrita ao Rio de Janeiro, chegava às 
instâncias federais e internacionais.
Após esse evento, o interesse do prefeito pela patrimonialização do 
cais cresceu exponencialmente. Assim, fez questão de patrocinar a reunião 
estatutária do Comitê Científi co Internacional do RDE, em novembro de 
2013, percebendo a importância estratégica de sua realização na cidade. 
Esse encontro se concluiu com o episódio descrito no início do artigo, ou 
seja, a colocação da placa da Unesco no Cais do Valongo, consagrando-o 
como ponto ofi cial do RDE, na presença de autoridades, pesquisadores e 
setores governamentais do movimento negro. Nesse momento, foi mais uma 
vez ressaltada a importância da candidatura do Valongo como patrimônio 
da humanidade e o seu potencial turístico, que contribuirá para a fama in-
ternacional do Rio de Janeiro, já no centro das atenções mundiais por conta 
da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016. O dossiê do 
cais foi ofi cialmente encaminhado à Unesco em julho de 2014. Tais acon-
tecimentos têm interesse estratégico para a atual prefeitura, empenhada em 
transformar a região portuária na nova imagem de marca da cidade através 
do projeto Porto Maravilha (Pio, 2012).
A participação dos representantes do governo federal e da Unesco no pro-
cesso de patrimonialização do Cais do Valongo reforça e amplia o consenso 
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em torno de seu signifi cado e importância, e contribui ainda mais para a soli-
difi cação dessa memória. Ela nos mostra o quanto a produção de localidades, 
nos termos de Appadurai (1996), deve ser pensada na contemporaneidade a 
partir das densas redes que entrelaçam atores locais, representantes do Estado 
e órgãos transnacionais. Esse processo implica a ampliação dos entendimen-
tos do sítio, que vão se tornando cada vez mais transnacionais. Para que uma 
candidatura a patrimônio da humanidade tenha mais chance de ser aceita, os 
postulantes devem sair das escalas locais e nacionais da história e ingressar na 
“instância do mundo inteiro e do horizonte humano em geral” (Fabre, 2009, 
p. 45, tradução nossa). O cais não é mais apenas uma referência em termos 
de ancestralidade afro-brasileira. Sua importância se transnacionaliza e ele se 
torna o mais eloquente símbolo do tráfico transatlântico de escravizados fora 
da África.
Figura 1. Vista do complexo monumental do Cais do Valongo (foto: André Cicalo).
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Figura 2. Representantes da Unesco, do movimento negro e da prefeitura logo após a colocação da placa de 
reconhecimento da Unesco no Cais do Valongo, em 20 de novembro de 2013 (foto: André Cicalo).
Patrimônios: territórios em disputa
Os consensos produzidos em torno do Cais do Valongo ocultam con-
fl itos e divergências em torno de signifi cados e práticas a eles relacionados. 
Inspirados nas ideias de Daniel Fabre (2009), acreditamos na existência de 
uma polifonia das experiências desse patrimônio, de uma pluralidade de pon-
tos de vista que o transforma num território contestado e disputado.
Um exemplo signifi cativo dessas divergências ocorreu imediatamen-
te após o desenterramento do sítio arqueológico, quando a Subsecretaria de 
Patrimônio Cultural apresentou um projeto arquitetônico visando a sua expo-
sição pública (Dafl on, 2011). As organizações do movimento negro envolvi-
das no processo, lideradas pelo Comdedine protestaram nessa ocasião porque 
a elaboração do projeto institucional não envolvia os que eles consideravam 
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serem os herdeiros e legítimos representantes dessa herança – os próprios 
afrodescendentes – e solicitavam a inclusão de um arquiteto negro. Essas 
queixas conseguiram deter o projeto inicial da prefeitura, que teve que ser 
refeito (Vassallo, 2012).
Foi também através das pressões dos ativistas negros sobre representan-
tes da municipalidade que ocorreu o mencionado decreto municipal 34.803 
(Rio de Janeiro, 2011), que instituiu o Circuito da Herança Africana e o Grupo 
de Trabalho Curatorial. Embora a Prefeitura tenha contemplado a participação 
de militantes negros, o decreto a limitava ao Comdedine. Essa participação 
só foi progressivamente ampliada através dos esforços dos integrantes desse 
órgão. Além disso, conferia-se ao Grupo Curatorial um poder meramente con-
sultivo e não decisório. Também houve reclamação de instituições de promo-
ção da cultura afro-brasileira por não terem sido ofi cialmente convidadas para 
participar das reuniões.
A cerimônia de inauguração do complexo arquitetônico do Cais do 
Valongo, organizada pela prefeitura, em julho de 2012, também foi alvo de 
discordâncias. Ela simbolizava o término da primeira fase das obras do pro-
jeto Porto Maravilha e contou com a presença do prefeito e do governador. 
O evento ocorria poucos meses antes das eleições municipais em que o então 
prefeito Eduardo Paes, mentor do projeto de revitalização, concorreria a um 
segundo mandato.
A festa teve início com uma grande lavagem do cais, realizada pelas 
prestigiosas Mãe Edelzuita de Oxaguian, Mãe Celina de Xangô e Mãe Beata 
de Iemanjá que, nesse momento, afi rmaram mais uma vez a importância do 
local por onde chegaram tantos africanos. Depois da lavagem, houve um es-
petáculo teatral representando o desembarque da imperatriz Tereza Cristina, 
bem como encenações de samba e capoeira por dançarinos contratados. Em 
seguida, os participantes se dirigiram ao Jardim Suspenso do Valongo, recém-
-restaurado pela prefeitura, onde atores encenavam o antigo prefeito Pereira 
Passos, responsável pela grande reforma urbana do início do século XX, trans-
mitindo cem anos depois o seu legado para o atual prefeito, responsável pelo 
atual projeto de revitalização.
Segundo uma importante liderança negra que não quis revelar seu nome 
na pesquisa, a prefeitura organizou uma festa para brancos, onde a presença 
dos afrodescendentes foi minimizada:
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O Cais do Valongo nesse dia não foi o centro da história. Os integrantes do 
grupo de teatro que foi contratado para o sh w da inauguração eram todos bran-
cos… eles falaram da imperatriz, retrataram as músicas favoritas dela, todos 
vestidos de malandros, com camisa listrada e chapéu. Falaram o tempo inteiro 
da imperatriz, não do Cais [do Valongo]… Ficamos irritados. (Entrevista, se-
tembro de 2013).
Dois anos depois, em julho de 2014, numa nova lavagem do Cais do 
Valongo, a presidente do Comdedine, Dulce Vasconcelos, afi rmava publica-
mente o seu próprio entendimento sobre o sítio:
Isso aqui é um local sagrado não apenas para os afro-brasileiros, mas para todos 
aqueles que se revoltam com a escravidão do negro africano. Aqui é uma prova 
concreta do que aconteceu nos séculos XVII, XVIII e XIX e que ainda acontece 
hoje, no século XXI.
Já a prefeitura opta por um discurso mais homogeneizante, em que ate-
nua a questão étnico-racial, afi rmado num dos painéis da entrada do recém-
-criado Espaço Meu Porto Maravilha, bem ao lado do cais, em que expõe o 
projeto de revitalização aos visitantes, com alta tecnologia interativa:
Muito da herança africana e de imigrantes de todas as partes para a sociedade 
brasileira surgiu naquela região [do porto]. Palco de lutas sociais e manifesta-
ções culturais, lugar de grandes personagens, ela é um pedaço singular do Rio 
de Janeiro e do país. Suas ruas, seus casarios e suas igrejas contam muito sobre 
a formação e o amadurecimento de nossa identidade, sobre a formação do povo 
brasileiro.
Por trás do consenso em torno da singularidade do cais e da região por-
tuária e da sua importância fundamental em termos identitários, encontramos 
divergências de pontos de vista. Se os militantes negros afi mam esses locais 
como patrimônios dos afrodescendentes, intimamente relacionados à sua pró-
pria ancestralidade e à discriminação racial, a prefeitura os equaciona a uma 
totalidade mais abrangente, a do povo brasileiro. Assim, se assemelha às tra-
dicionais perspectivas patrimonializantes, de caráter nacionalista, que dissol-
vem as diferenças na totalidade abstrata da nação (Gonçalves, 2007; Handler, 
1984) e silenciam as divergências e as relações de poder ali contidas.
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Criando ainda mais descontentamento durante a festa de inauguração, 
o prefeito não destinou um espaço ofi cial para o recebimento da Carta de 
Recomendações elaborada pelo Grupo Curatorial, que só chegou às suas mãos 
um ano depois. Os militantes negros se queixam do fato de que até hoje não 
receberam um retorno ofi cial sobre as sugestões contidas no documento.
Vários militantes também reclamaram do fato de que a maioria dos pon-
tos que integram o Circuito da Herança Africana foi escolhida pelos represen-
tantes da prefeitura, e não por eles mesmos. A inclusão do Jardim Suspenso 
do Valongo, por exemplo, foi bastante questionada por ser um local construído 
no início do século XX, sem nenhuma relação direta com a memória africana 
ou com a escravidão. Ele teria sido incluído por ter sido totalmente restaurado 
no âmbito do projeto Porto Maravilha. Atenderia, portanto, aos anseios de 
promoção turística por parte da prefeitura, mas não às reivindicações do mo-
vimento negro. Para criar elos com a herança negra, os participantes do Grupo 
Curatorial passaram a descrevê-lo como o local onde, no passado, situava-se o 
mercado de escravos. Alguns militantes e representantes da cultura afro-brasi-
leira também fizeram críticas ao excesso de importância atribuído ao cais, em 
detrimento de locais como o Cemitério dos Pretos Novos ou a Pedra do Sal.
Pouco depois da inauguração do Cais do Valongo, a prefeitura criou 
um roteiro de visitação turística da região portuária que inclui o cais, alguns 
pontos do Circuito da Herança Africana e localidades que fazem referência 
à herança portuguesa. Lideranças do movimento negro também tentam criar 
seus próprios roteiros de turismo étnico pela região, com ou sem o apoio da 
prefeitura, mas ainda não conseguiram implementá-los.
Por parte dos pesquisadores também houve confl itos. Tal como o que 
ocorre em pontos do RDE na costa africana (Araujo, 2007; Landry, 2011), a 
veracidade histórica do cais foi contestada por alguns historiadores. No entan-
to, essas acusações ainda não foram sufi cientes para frear o processo de ins-
titucionalização dessa memória e permanecem restritas a um pequeno grupo.
Por trás do consenso geral entre os atores mais diretamente envolvidos 
na patrimonialização do cais, temos uma “unanimidade negociada”. Ao mes-
mo tempo em que se evidenciam leituras e interesses diferenciados, produz-se 
uma suspensão das polêmicas em prol da fraternização (Fabre, 2009) em torno 
de um bem maior: o reconhecimento do Cais do Valongo como patrimônio 
da humanidade pela Unesco. Os principais grupos de atores envolvidos não 
compartilham os mesmos entendimentos sobre a herança africana na região 
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portuária e nem sobre o papel de cada um deles no processo de patrimoniali-
zação. No entanto, as divergências são silenciadas em prol de um consenso, a 
promoção da memória da diáspora africana no porto e a necessidade de ações 
que a reconheçam e institucionalizem.
“Conspiração do bem” ou transformação do contexto?
A questão central que nos colocamos neste artigo é por que a patrimonia-
lização da memória da diáspora africana na região portuária só vingou a partir 
de 2011. Está claro que o desenterramento do cais representou um aconteci-
mento crucial para o desencadeamento do processo político e simbólico que 
descrevemos. Contudo, algumas condições materiais para a patrimonialização 
dessa memória já tinham se apresentado no passado, mas não foram adiante. 
Em 1996, por exemplo, foi descoberto acidentalmente o Cemitério dos Pretos 
Novos durante obras de infraestrutura numa habitação da região. O local te-
ria abrigado os corpos dos cativos africanos que faleceram entre o momento 
do desembarque e o da sua comercialização, entre a década de 1770 e 1831, 
quando foi desativado atendendo à proibição do tráfi co negreiro transatlântico 
(Honorato, 2008; Pereira, 2007; Tavares, 2012).
O achado impulsionou a criação de um grande seminário, em 2001, com 
a presença de pesquisadores brasileiros e estrangeiros. Esse mesmo evento 
destacou a necessidade de ampliar as escavações que evidenciassem o lega-
do arqueológico da diáspora africana na região, o que não ocorreu. Nesse 
momento, já houve uma articulação de intelectuais, tendo à frente o histo-
riador Carlos Eugênio Líbano Soares, visando o desenterramento do Cais 
do Valongo, sem sucesso. O mesmo Carlos Eugênio repetiria a iniciativa em 
2011, dessa vez com êxito, desencadeando todo o processo que buscamos 
analisar. Como consequência da mobilização de pesquisadores, já em 2004, 
foi promulgado o decreto municipal nº 24.088 (Rio de Janeiro, 2004), preven-
do a criação de um roteiro turístico e a construção do Portal da Gamboa, que 
faria referência às portas de não retorno da costa africana. Nas duas últimas 
décadas, através dos projetos RDE da Unesco, esses locais se difundiram am-
plamente como símbolos do embarque dos cativos africanos para as Américas. 
O decreto ocorreu no contexto de um primeiro projeto de revitalização turísti-
ca da região portuária, durante a gestão do prefeito Cesar Maia (2001-2008). 
Contudo, essa iniciativa naufragou: suas propostas não se realizaram e nem 
260
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 21, n. 43, p. 239-271, jan./jun. 2015
Simone Vassallo e André Cicalo
deixaram marcas. O Cemitério dos Pretos Novos fi cou esquecido pela prefei-
tura, apesar das lutas do casal dono da área e de pesquisadores para chamar 
atenção de órgãos públicos. Acreditamos, portanto que, em 2011, houve um 
conjunto de circunstâncias favoráveis que infl uenciaram a atuação dos atores 
e a sua articulação, viabilizando o desenterramento do cais e a patrimonializa-
ção da memória do tráfi co negreiro na localidade.
Portanto, não é sufi ciente a presença de certos atores para que a memória 
da diáspora africana seja valorizada. É necessário levar em conta o contexto 
e, nesse caso, o sistema ético-jurídico e político que prevalece na sociedade 
no momento histórico em que os atores individuais e institucionais operam e 
interagem. O antropólogo Milton Guran tem falado de uma série de coinci-
dências que, “conspirando para o bem”, teriam levado à patrimonialização da 
memória da diáspora africana. Embora essa expressão seja efi caz, nos parece 
que as ações que têm levado à construção do Valongo como patrimônio dias-
pórico fazem parte de processos mais amplos, cuja convergência tem pouco a 
ver com o acaso.
Queremos apontar especifi amente para os crescentes avanços em maté-
ria de reconhecimento do multiculturalismo e da diversidade étnico-racial no 
Brasil e em diversas partes do mundo, que têm se difundido gradualmente nas 
últimas décadas. A partir dos anos 1980, com a redemocratização do país e a 
rearticulação do movimento negro, tanto as críticas à democracia racial como 
as lutas pelos direitos diferenciais das populações afro-brasileiras impulsiona-
ram uma atenção crescente do Estado para a sua diversidade e as desigualda-
des étnico-raciais. Os anos 2000, em particular, constituíram um marco para o 
desenvolvimento de ações afi rmativas em favor da população negra no Brasil. 
Dentre elas, podemos citar a implementação da lei 10.639, em 2003, que torna 
obrigatório o ensino da história e da cultura africana e afrodescendente nas 
escolas, a introdução das cotas universitárias para estudantes autodeclarados 
negros (Brasil, 2003), e a promulgação do Estatuto da Igualdade Racial, em 
2010 (Cicalo, 2012). O primeiro passo dessa abertura é dado pela Constituição 
de 1988, que introduz a ideia de “direitos culturais”, ao mesmo tempo em que 
reconhece a identidade de “remanescente de quilombo” e seus direitos terri-
toriais (Arruti, 2006).
Esses acontecimentos não surgiram de forma isolada, mas sim através de 
diversas relações de âmbito transnacional. Já na Conferência de Durban, em 
2001, o Brasil chamou a atenção mundial por admitir seu racismo e prometer 
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medidas práticas para sua resolução. Há também a criação do Projeto Rota do 
Escravo pela Unesco, nos anos 1990, e as questões que suscita a respeito do trá-
fi co negreiro, suas consequências sobre o persistente racismo nas Américas e 
na Europa e sobre o atual subdesenvolvimento do continente africano (Araujo, 
2007). Tais processos se inserem num fenômeno mais amplo de emergência 
de um debate público sobre o passado colonial dos países europeus e sobre a 
memória da escravidão. Os discursos em torno dessas releituras do passado 
se articulam a pedidos de reparação fi nanceira e simbólica para a África e a 
diáspora africana, e dão origem a uma nova forma de identifi cação, a dos que 
se consideram “descendentes de escravos” que, como tais, fazem reivindica-
ções específi cas (Araujo, 2007). Os novos entendimentos e sensibilidades em 
torno do tráfi co transatlântico também se inserem no contexto de internacio-
nalização da memória do holocausto judeu, pensada como uma metáfora para 
diferentes traumas históricos (Huyssen, 2000), que leva a crescentes analogias 
com a ideia de crime contra a humanidade.
Desde então, alguns lugares da costa africana relacionados ao tráfico 
negreiro transatlântico e consagrados pelo RDE se transformaram em locais 
privilegiados para manifestações de arrependimento por parte de importantes 
personalidades religiosas e políticas, como o papa João Paulo II, os então pre-
sidentes Bill Clinton e Luiz Inácio Lula da Silva, e o então primeiro ministro 
Tony Blair. Nesses locais, eles pediram publicamente perdão pelo envolvi-
mento pregresso de seus respectivos países com a escravidão negra. Por volta 
da mesma ocasião, os países africanos dirigiram pedidos de reparação mate-
rial e simbólica à Europa pelos séculos de tráfi co atlântico e de colonização 
(Araujo, 2007). Assim, os principais pontos do RDE tornam-se alvo de novas 
formas de entendimentos, ações e emoções que são historicamente construí-
das e que se articulam à persistência do racismo e às lutas pela sua superação.
Os anos 2000 representaram uma fase de amadurecimento para o projeto 
Rota do Escravo e a extensão da sua infl uê cia dentro e fora do Atlântico. Essa 
década marca um renascimento dos interesses diplomáticos, econômicos e po-
líticos do Brasil junto à África, bem como uma valorização dos vínculos his-
tóricos e culturais entre ambas as realidades (Cicalo, 2014). É nesse contexto 
que devemos situar a visita do ex-presidente Lula à Ilha de Gorée e seu pedido 
ofi cial de perdão pelo envolvimento do Brasil no tráfi co. Esses processos e seus 
desdobramentos precisavam amadurecer e decantar, fortalecendo um cenário 
político favorável à recente institucionalização da memória da diáspora africa-
na, que não esconde interesses comerciais através do turismo étnico.
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Quando o Cais do Valongo foi desenterrado, os principais atores que gi-
ravam em torno da sua patrimonialização já estavam informados sobre o Rota 
do Escravo, o potencial turístico dos locais consagrados por esse projeto, as 
analogias com o holocausto judeu, as ideias de crime contra a humanidade, 
as emoções que despertam e, acima de tudo, a possibilidade latente do seu 
reconhecimento como patrimônio da humanidade. Os depoimentos emocio-
nados de militantes negros, pesquisadores e representantes da prefeitura junto 
ao cais, bem como as públicas denúncias de discriminação racial, os pedidos 
de reparação e os eventos culturais e religiosos que começam a ser realizados 
no local, são infl uenciados pelo que ocorre internacionalmente e nos pontos 
emblemáticos do RDE. Assim, esses atores interpretam localmente as ideias, 
práticas e emoções desenvolvidas transnacionalmente em torno da escravidão 
negra, trazendo novas possibilidades de entendimento desse passado e novas 
formas de ação. Isso inclui também a integração do cais num circuito turís-
tico e a possibilidade da sua transformação em patrimônio da humanidade. 
Portanto, é preciso levar em conta o contexto histórico e sociopolítico em que 
essa memória se constrói, pois ela se produz num plano localizado e historica-
mente situado, mas que se dá através de articulações transnacionais.
O sistema político e ético-jurídico de marco multicultural que se con-
solidou nas últimas décadas teria imprimido princípios norteadores aos 
principais atores envolvidos (o prefeito, o subsecretario de Patrimônio, os 
representantes do Comitê Rota do Escravo, os pesquisadores e os ativistas). 
Independentemente das divergências e dos diferenciais de poder, todos reco-
nhecem o valor dos achados arqueológicos para o entendimento da memória 
afrodescendente. As transformações que vêm se efetuando nas últimas dé-
cadas desmontam o chamado mito da democracia racial e teriam sido difi -
cilmente realizáveis poucos anos atrás. Dentro da nova perspectiva, pode-se 
construir uma crítica ofi cial ao Cais da Imperatriz, que simboliza a princesa 
“pisando sobre os escravos”, cuja invisibilidade foi produzida “justamente” 
para conferir uma face mais nobre à história do país.
Um outro contexto fundamental para o entendimento da construção da me-
mória da diáspora africana na região portuária é o do projeto Porto Maravilha, 
dito de requalifi cação. Ele se enquadra em tendências mais amplas de refor-
mas urbanísticas que ocorrem em diversas cidades do mundo nas últimas dé-
cadas, tendo as transformações de Barcelona, voltadas para a realização das 
Olimpíadas de 1992, como principal referência. Neil Smith qualifi c  essa nova 
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tendência como um processo de “gentrifi cação generalizada”, caracterizado 
por um novo papel do Estado – nesse caso, da municipalidade –, que intensifi ca 
a sua parceria com o capital privado, resultando em parcerias público-privadas, 
e se submete cada vez mais às regras do mercado. Os projetos imobiliários se 
tornam a “peça central da economia produtiva […], um fi m em si, justifi cado 
pela criação de empregos, pela geração de impostos, pelo desenvolvimento 
do turismo e pela construção de grandes complexos culturais” (Smith, 2006, 
p. 79). Elas se diferenciam do fenômeno de gentrifi cação “espontânea”, fruto 
de iniciativas individuais de moradores e do capital privado rumo a bairros pro-
letários centrais, que começou a ocorrer a partir dos anos 1960 (Glass, 1964). 
Alguns autores destacam nesses projetos o papel de “âncora” dos complexos 
culturais, construídos para atrair um público de maior poder aquisitivo que 
contribuiria para a renovação do bairro (Arantes, 2000; Kara-José, 2007).
De acordo com David Harvey (2005), os atuais processos de revitali-
zação se vinculam ao fenômeno de empresariamento da gestão urbana, que 
ocorre nas últimas décadas. Nele, as cidades assumem um comportamento 
empresarial e subordinam seus fi ns à lógica do mercado, paralelamente ao 
processo de desindustrialização e de busca de novas formas de fi nanciamento 
para as ações municipais. Nesses novos contextos, as tradições e histórias 
locais se convertem facilmente em capital simbólico e tornam-se atraentes 
mercadorias, na medida em que se transformam em marcos de distinção dos 
bairros e das cidades revitalizadas (Harvey, 2005).
Por trás dessas tendências generalizantes existem as especifi cidades 
dos contextos locais que trazem nuances e contrapontos. No caso do Rio de 
Janeiro, o empresariamento da sua gestão tem um marco importante na atua-
ção do ex-prefeito Cesar Maia (Arantes, 2000; Vainer, 2000) e obtém ampla 
continuidade com o seu sucessor e atual prefeito, Eduardo Paes. Não por aca-
so, as reformas urbanísticas do porto ocorrem sob essas duas gestões. Alguns 
números nos informam sobre a grandiosidade do projeto Porto Maravilha: suas 
obras atingem uma superfície de 5 milhões de metros quadrados e previam um 
orçamento inicial de 7,6 bilhões de reais. Em veículos ofi ciais de divulgação 
do projeto, a prefeitura declara publicamente a sua intensão de transformar a 
região revitalizada numa nova imagem e num novo cartão-postal da cidade, 
atribuindo ao desenvolvimento do turismo um papel central (Pio, 2012). Os 
megaeventos internacionais que a cidade vem se propondo a abrigar também 
atendem a esses interesses.
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No entanto, num primeiro momento do Porto Maravilha, iniciado em 
2010, o patrimônio afrodescendente da localidade não entrava na pauta. 
O projeto valorizava a criação de grandes complexos culturais voltados para 
um público internacional, consumidor de alta cultura e geralmente de fora do 
bairro, como o Museu de Arte do Rio, já inaugurado, e o Museu do Amanhã, 
em construção, destinado à ciência e à tecnologia. Foram necessárias as ações 
articuladas dos pesquisadores acadêmicos e dos militantes negros junto a re-
presentantes da municipalidade – descritas acima – para que as memórias da 
diáspora pudessem vir à tona e se institucionalizar, tendo como principal refe-
rência o Cais do Valongo.
Chegamos assim ao segundo entendimento do contexto: não apenas o 
do quadro de referências no qual se desenvolvem determinadas ações e repre-
sentações, mas também aquele que, decorrente do primeiro, é produzido pe-
los atores e leva a transformações (Appadurai, 1996). Sugerimos que, através 
das suas ações, os três principais grupos de atores mencionados neste artigo 
produzem uma localidade, o Cais do Valongo, como um lugar de memória 
da diáspora africana. Ao fazê-lo, produzem também a si próprios, sujeitos 
de direito dessa memória e desse patrimônio. Para tanto, realizam um árduo 
trabalho de criação e manutenção do local, através de ritos que transformam 
a realidade. As declarações públicas sobre as memórias do cais, proferidas 
por militantes, pesquisadores e representantes da municipalidade; as cerimô-
nias religiosas que nele ocorrem; as reuniões com delegações da Unesco; as 
visitas de personalidades representantes do movimento negro, do Estado e 
da Unesco; os decretos municipais e a colocação de placas, são todos acon-
tecimentos que propiciam a construção dessa localidade. Através deles, são 
criados o monumento e patrimônio Cais do Valongo, os seus novos entendi-
mentos e formas de gestão e os sujeitos que reivindicam seu pertencimento 
e herança.
Considerações finais
Neste artigo, tentamos observar as dinâmicas que favoreceram o enqua-
dramento (Pollak, 1992) ou institucionalização de uma memória pública da 
diáspora africana no Rio de Janeiro. Tal como Appadurai (1996), acreditamos 
que esse processo só pode ser entendido levando-se em conta tanto o contexto 
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que favorece a emergência das suas atuais ações e representações (como cais 
de desembarque de cativos africanos e lugar de memória da diáspora africana) 
quanto o que é recriado, refeito, transformado pelas ideias e pelos atos de seus 
principais atores envolvidos, ou seja, o seu próprio processo de patrimonia-
lização. Ao problematizar a ideia de localidade e ao propor uma dimensão 
processual para a refl xão, Appadurai se abre para uma perspectiva que leva 
em conta a complexa coprodução de categorias e permite, no caso da nossa 
análise, a inclusão de pesquisadores acadêmicos, representantes do Estado e 
militantes negros.
No entanto, o processo de patrimonialização da diáspora africana não é 
plenamente consensual, mas sim permeado por confl itos. Por trás da conver-
gência em torno da importância da institucionalização da memória do cais, 
temos diferentes posicionamentos e perspectivas. Para as lideranças do mo-
vimento negro envolvidas, o cais parece simbolizar a sua ancestralidade e as 
suas lutas por reconhecimento e visibilidade. Junto com muitos pesquisadores 
implicados no processo, defendem a implementação de um turismo étnico ou 
de memória que leve à refl xão sobre o passado escravocrata e a discriminação 
racial. Já para os representantes da prefeitura mais diretamente implicados, o 
sítio parece atender sobretudo às expectativas de desenvolvimento turístico 
da região, que acreditam contribuir positivamente para o êxito do ambicioso 
projeto de revitalização, atraindo um público de maior poder aquisitivo e va-
lorizando uma localidade ainda bastante estigmatizada. Assim, ainda que com 
entendimentos diferenciados, ambos os grupos de atores convergem em torno 
da promoção da memória da diáspora africana e da sua patrimonialização e 
monumentalização: chegam a uma unanimidade negociada.
Acreditamos que a patrimonialização do Cais do Valongo só pode surgir 
no atual contexto que conjuga um gradual amadurecimento da denúncia da 
discriminação racial na sociedade brasileira com as novas formas de gestão 
urbana, responsáveis por grandes projetos de revitalização. Por isso o cais 
não pôde ser desenterrado em 2005, mas o foi em 2011. É quando ambas as 
perspectivas chegam à região portuária que a memória do tráfi co negreiro 
ganha força política e se difunde amplamente, graças à atuação dos principais 
grupos de atores envolvidos. Através de suas ações convergentes, consolidam 
a memória da diáspora africana e incluem-na no projeto Porto Maravilha de 
revitalização.
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